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PRÁTICAS DISCRIMINATÓRIAS POR PROFISSIONAIS DE SAÚDE NA 

REGIÃO METROPOLITANA DE MANAUS 

 

Resumo: 

Objetivo: estimar a prevalência de práticas discriminatórias por profissionais de saúde e 

fatores associados na Região Metropolitana de Manaus. 

Métodos: Foi realizado estudo transversal de base populacional com amostra probabilística 

de adultos (≥18 anos), entrevistados nos domicílios. Foi investigada a prática de 

discriminação por profissionais de saúde nos últimos 12 meses, e os motivos apontados 

pelos entrevistados. Foram realizadas análises brutas e ajustadas por regressão de Poisson 

com ajuste robusto da variância.  

Resultados: Foram entrevistados 4.001 indivíduos. A prevalência de práticas 

discriminatórias por profissionais de saúde na Região Metropolitana de Manaus foi 12,9% 

(IC95% 11,8-13,9%). A classe social e a falta de dinheiro foram os principais motivadores 

de práticas discriminatórias. Ser da cor parda associou-se positivamente com experiências 

de segregação. Os hospitais representaram o ambiente em que tais práticas são mais 

frequentes. 

Conclusão: Os resultados desta pesquisa postulam a necessidade de ampliação da 

discussão sobre discriminação em saúde, bem como adoção metas para erradicá-la em 

nosso meio. Entretanto, a temática é pouco abordada no contexto brasileiro. 

Palavras-chave: Estudos Transversais; Discriminação; Profissionais da saúde; Região 

Metropolitana de Manaus  
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INTRODUÇÃO 

A discriminação caracteriza-se como o tratamento de maneira diferenciada e 

frequentemente desigual a indivíduos informal ou formalmente reunidos em determinada 

classe. Entre os possíveis motivos de discriminação estão: raça, etnia, cor da pele, status 

econômico, escolaridade, religião, gênero, idade, nacionalidade, doença e deficiência 

física.
1; 2; 3

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), há várias manifestações 

de discriminação nos cuidados em saúde, incluindo a negação de assistência e barreiras 

injustas na prestação de serviços.. Qualidade inferior do cuidado prestado, desrespeito, 

abuso, e outras formas de maus-tratos também configuram práticas discriminatórias na 

assistência à saúde 
4; 5

. 

Há evidências de que a percepção da discriminação influencia na saúde dos 

indivíduos 
2
. Tal prática induz impacto negativo na vida dos discriminados. O estresse 

gerado afeta a saúde física e mental e aumenta a probabilidade de comportamentos de risco 

6
. 

A maioria dos instrumentos de avaliação de discriminação existentes são 

provenientes dos Estados Unidos. Tais análises consideraram a segregação racial ou étnica 

como as mais relevantes 
7; 8

. 

A percepção da discriminação pelo sujeito por si só, está associada à abstenção da 

busca por assistência em saúde 
9
. Experiências discriminatórias estão relacionadas 

positivamente com desfechos adversos em saúde mental, como depressão e uso abusivo de 

álcool 
8
. 
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Entender como a discriminação e seu impacto afeta as pessoas é imprescindível 

para
10

: (i) reduzir as disparidades na assistência em saúde; (ii) garantir qualidade e 

competência na prestação do serviço; (iii) identificar barreiras; e (iv) desenvolver 

estratégias de promoção de saúde.  

Nesse intuito, a presente pesquisa teve como objetivo estimar a prevalência de 

práticas discriminatórias por profissionais de saúde e fatores associados na Região 

Metropolitana de Manaus. 
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MÉTODOS 

Trata-se de um estudo transversal de base populacional. O inquérito foi realizado de 

maio a julho de 2015, em nove municípios que compõem a Região Metropolitana de 

Manaus, capital do estado do Amazonas, localizado na região Norte do Brasil. 

De acordo com estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a Região Metropolitana – composta pelos municípios de Manaus, Presidente 

Figueiredo, Manacapuru, Careiro da Várzea, Rio Preto da Eva, Novo Airão, Iranduba e 

Itacoatiara- tinha, em 2011, 2.316.173 habitantes.
11

. 

Calculou-se o tamanho da amostra a partir de uma estimativa de 50% de uso de 

serviços de saúde nos últimos 12 meses. Chegou-se a uma amostra de 3.598 indivíduos, 

considerando o nível de confiança 95%, precisão de 2% e efeito do desenho 1,5. 

Considerando 10% de eventuais perdas, chegou-se ao tamanho de amostra de 4.000 pessoas 

a serem entrevistadas. 

Foram elegíveis indivíduos adultos com 18 anos ou mais anos de idade. O processo 

de amostragem ocorreu em três estágios. No primeiro estágio consideraram-se os 2.647 

setores censitários urbanos da Região Metropolitana de Manaus 
12

, dentre os quais 400 

setores primários e 20 setores de reposição foram sorteados. O segundo estágio balizou-se 

em procedimento sistemático com o objetivo de apontar dez domicílios em cada setor 

identificado. Nesse processo, um número aleatório definiu a ordem de procura nas 

residências a cada 20 endereços de maneira sistemática. No terceiro estágio, todos os 

moradores acima de 18 anos foram cadastrados na residência apontada. O sorteio do 

entrevistado ponderou as cotas de sexo e idade da população do setor censitário de modo a 

aumentar a representatividade.  
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O desfecho primário foi a prática discriminatória por profissionais da saúde, aferido pela 

pergunta “O(A) sr(a) já se sentiu discriminado (a) ou tratado(a) pior do que as outras pessoas no 

serviço de saúde, por algum médico ou outro profissional de saúde por um desses motivos?”. Esta 

pergunta foi idêntica à realizada pela Pesquisa Nacional de Saúde 2013, realizada pelo IBGE em 

parceria com o Ministério da Saúde 
13

. Os motivos das práticas discriminatórias por profissionais de 

saúde foram apontados pelos entrevistados e classificados em: renda/falta de dinheiro; classe social; 

raça/cor da pele; tipo de ocupação; tipo de enfermidade; preferência sexual; religião/crença; sexo; e 

idade. 

As variáveis independentes estudadas foram: faixa etária, sexo, estado civil, cor da pele, 

escolaridade, classe social, plano de saúde, uso de serviços de saúde e doenças crônicas 

autorreferidas. 

Após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, os questionários 

foram preenchidos em dispositivo eletrônico por entrevistadores com experiência em 

pesquisa quantitativa. Realizaram-se pré-testes com 150 participantes para atestar a 

compreensão do instrumento. Para controle de qualidade dos dados coletados, 20% das 

entrevistas foram auditadas por telefone junto ao entrevistado e parte do áudio da entrevista 

foi gravada pelo dispositivo. 

Todas as variáveis de caracterização da amostra foram analisadas por estatística 

descritiva. Para identificar os fatores relacionados à ocorrência de discriminação em 

serviços de saúde, calcularam-se as razões de prevalência brutas e ajustadas por sexo e 

idade e respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%), por meio da Regressão de 

Poisson com variância robusta. Considerou-se o delineamento amostral complexo nos 

cálculos, os quais foram executados no STATA 14.1. 
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O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

do Amazonas, parecer 974.428/2015, tendo recebido o CAAE 42203615.4.0000.5020. A 

pesquisa teve o auxílio CNPq – Chamada Pública n° 43/2013 (processo 404990/2013-4) e 

auxílio CNPq – Chamada Pública Universal 2014 (processo 448093/2014-6).  
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RESULTADOS 

Este estudo contou com 4.001 entrevistados. A amostra foi composta 

predominantemente por mulheres, na faixa etária entre 18 a 34 anos, solteiros, de cor da 

pele parda, escolaridade até ensino médio, não possuidores de plano de saúde, classe 

econômica C e aqueles que procuram pelo mesmo serviço de saúde. A Tabela 1 apresenta 

as principais características da amostra. Em relação aos últimos 12 meses da data da 

entrevista, houve maior procura por atendimento médico (x%), seguido por odontológico 

(x%) e internação hospitalar (x%). 

A prevalência de práticas discriminatórias por profissionais de saúde na Região 

Metropolitana de Manaus foi 12,9% (IC95% 11,8; 13,9%). Os entrevistados mais 

acometidos por discriminação de qualquer tipo foram aqueles do sexo feminino (x%, 

IC95% ...), com idade entre 35 e 44 anos (x%, IC95% ...), divorciados (x%, IC95% ...), de 

cor da pele parda (x%, IC95% ...), sem instrução (x%, IC95% ...) e detentores de plano de 

saúde (x%, IC95% ...) (Tabela 1). Dentre os que utilizaram algum serviço de saúde no 

último ano, observaram-se maior frequência de práticas discriminatórias em hospitais (x%, 

IC95% ...), em comparação com xxx.... 

A Tabela 2 aponta que a classe social (x%) e a falta de dinheiro (x%) foram os 

principais motivadores de práticas discriminatórias por profissionais de saúde na Região 

Metropolitana de Manaus. 

A Tabela 3 apresenta a associação entre discriminação e as variáveis estudadas. O 

aumento da idade, com exceção dos idosos, mulheres, casados e pardos associaram-se 

positivamente com experiências discriminatórias. Internação hospitalar e ida ao dentista nos 
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últimos 12 meses, procura pelo mesmo serviço médico e acometimento por hipertensão 

arterial e hipercolesterolemia também foram associados a práticas discriminatórias por 

profissionais de saúde. 
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DISCUSSÃO 

A cada cem adultos entrevistados, 13 referiram alguma prática discriminatória em 

algum atendimento em saúde ao longo da vida. As principais razões foram a classe social e 

a falta de dinheiro. Ser da cor parda associou-se positivamente com experiências de 

segregação. Os hospitais representaram o ambiente em que tais práticas são mais 

frequentes.  

Alguns aspectos sugerem cautela na interpretação dos achados. Motivos de práticas 

discriminatórias podem ter sido elencados como resposta das perguntas objetivas deste 

estudo e representar viés de aferição. Deve ser aventada a possibilidade do viés recordatório 

quanto a lembrança dos episódios discriminatórios em saúde. Cabe destacar a existência de 

alguns fatores que podem influenciar os resultados que não foram incluídos na análise 

como o elevado tempo de espera em fila para atendimento médico, insatisfação, carência de 

recursos físicos e humanos para acolher a grande demanda (reprimida), comportamento 

hostil de profissionais de saúde por elementos de estresse no serviço.  

Um estudo na cidade de Pittsburgh-Estados Unidos mostrou que apenas 6% dos 50 

participantes brancos experimentaram discriminação, enquanto que 42% dos 50 americanos 

afrodescendentes foram vítimas de discriminação durante atendimento em saúde 
5
. 

Os diferentes tons de pele se relacionam com experiências de discriminação nos 

serviços e disparidades em saúde. Em estudo multicêntrico de base populacional realizado 

em países da América Latina, pessoas não-brancas relataram mais discriminação baseada 

pela classe social e cor 
14

.  
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Em estudo etnográfico realizado em Salvador, a percepção dos participantes sobre 

discriminação e racismo em serviços de saúde evidenciou que a classe social e raça foram 

motivos de preconceito atrelados um ao outro 
15

. Além disso, indivíduos que atribuíam suas 

experiências discriminatórias à sua situação de pobreza, relatavam agravo da discriminação 

quando sua cor era negra. 

Percepções de práticas racistas em saúde estão negativamente relacionadas com o 

estabelecimento de boa comunicação e troca de informações entre indivíduos negros e 

brancos com profissionais de saúde 
16

.A Pesquisa Mundial de Saúde feita no Brasil em 

2003 e a Pesquisa Nacional de Saúde realizada em 2013 evidenciaram resultados 

semelhantes quanto a classe social e falta de dinheiro representarem os principais 

motivadores de discriminação em saúde 
17; 18

. A prevalência nacional de discriminação em 

saúde é de pouco mais de 10,5% 
18

. Essa taxa também foi estimada em algumas capitas 

brasileiras: 13,6% em Porto Alegre, 7,4% em Florianópolis, 12,0% em São Paulo e 2,3% 

em Belo Horizonte 
19; 20; 21

. 

A elevada prevalência de discriminação em saúde no Região Metropolita de 

Manaus, acima da nacional, pode ser entendida a medida que a população da Região Norte 

tem maior probabilidade de relatar discriminação por falta de dinheiro e classe social 

quando comparada com moradores da Região Sudeste 
18

. Baixa densidade de profissionais 

por usuários do sistema de saúde somada às grandes distâncias percorridas na busca por 

locais de atendimento em ambientes urbanos e rurais favorecem a sobrecarga profissional e, 

consequentemente, experiências negativas em saúde vivenciadas pelas pessoas. 
22

.   

Os hospitais representam ambientes de recuperação e cura ao mesmo tempo que têm 

significados negativos quando relacionados aos estados de doença, privação, controle e 
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morte 
23

. Em estudo canadense, 87% dos médicos relataram estresse profissional nos 

hospitais onde trabalham. Entre os fatores estressantes estão o número de horas trabalhadas, 

as condições de trabalho, a situação financeira e discriminação sofrida 
24

. 

Estresse ocupacional repercute negativamente na assistência em saúde prestada, sendo a 

discriminação uma possível manifestação. Tal prática é prejudicial em diversas 

perspectivas: para a população, como fator desencorajador da utilização do serviço, para os 

gestores em saúde, como complicador do cumprimento das metas e políticas de saúde e 

para os próprios profissionais de saúde como limitador da formação de vínculo e da 

qualidade do atendimento prestado 
25

. Os resultados desta pesquisa postulam a necessidade 

de ampliação da discussão sobre o tema discriminação em saúde, visando a eliminação da 

discriminação nos serviços de saúde. Entretanto, a temática é pouco abordada no contexto 

brasileiro. 

A elaboração de planos de ação contra discriminação em saúde vincula-se ao 

conhecimento dos motivadores e origens dessas práticas. Sugerem-se algumas estratégias  

para o combate de práticas discriminatórias em serviços de saúde
26; 27

: atendimento 

acolhedor e ético, redução do tempo de espera e de filas, educação continuada dos 

colaboradores, criação de meios de comunicação entre usuários e gestores e espaços 

institucionais para ouvidoria e discussão de desigualdades e problemas em saúde. 
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Tabela 1. Características da amostra estudada (n=4.001) 

Variáveis 
Frequência 

(N) 

Frequência 

(%) 

Sofreu 

qualquer 

discriminação 

(%) 

(IC 95%) 

Faixa etária 

 18 a 24 anos 838 20,9 9,4 7,5-11,4 

 25 a 34 anos 1152 28,8 13,2  11,3-15,2 

 35 a 44 anos 843 21,1 14,6  12,2-16,9 

 45 a 59 anos 772 19,3 14,2  11,7-16,7 

 60 anos ou mais 396 9,9 12,9  9,6-16,2 

Sexo 

 Masculino  1888 47,2 9,7  8,4-11,1 

 Feminino 2113 52,8 15,7  14,1 -17,3 

Estado civil 

 Casado 1409 35,2 15,4 13,5-17,3 

 Separado 157 3,9 12,7 7,5-17,9 

 Divorciado 103 2,6 21,5 13,5-29,5 

 Viúvo 159 4,0 14,4 8,9-19,9 

 Solteiro 2173 54,3 10,7 9,4-12,0 

Cor 

 Branca 636 15,9 10,0 7,6-12,3 

 Preta 300 7,5 13 9,2-16,8 

 Amarela 138 3,5 12,3 6,8-17,8 

 Parda 2886 72,2 13,5 12,2-14,7 

 Indígena 41 1,0 17,1 5,6-28,6 

Escolaridade 

 Superior completo 158 4,0 11,4 6,4-16,4 

 Até ensino médio 1903 47,5 12,3 10,8-13,8 

 Até fundamental 1185 29,7 13,2 11,2-15,1 

 Sem instrução 755 18,8 14,2 11,7-16,7 

Classe social 

 A/B 629 15,7 11,6 9,1-14,1 

 C 2285 57,1 12,74 11,4-14,1 

 D/E 1087 27,1 13,9 11,8-16,0 

Plano de saúde 

 Sim 523 13,0 35,5 8,4-13,8 

 Não 3478 87,0 13,1 12,0-14,3 

Uso de serviços de saúde 

 Médico 12 meses 3066 76,6 13,6 12,4-14,8 

 Internação 12 meses 273 6,8 22,7 17,7-27,7 

 Dentista 12 meses 1435 35,9 14,8 12,9-16,6 

 Procura mesmo local 2434 60,8 14,8 13,4-16,3 
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Doenças crônicas autorreferidas 

 Hipertensão arterial 787 19,7 17,4 14,8-20,0 

 Diabetes  245 6,1 14,7 10,3-19,2 

 Colesterol alto 596 14,9 17,4 14,4-20,5 
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Tabela 2. Frequência dos motivadores da discriminação em serviços de saúde na 

Região Metropolitana de Manaus (n 515) 

Motivos de discriminação Quantidade (N) Porcentagem (IC 95%) 

Falta de dinheiro 256 6,4  5,6-7,2 

Classe social 329 8,2 7,4-9,1 

Raça/cor 88 2,2 1,7-2,6 

Tipo de ocupação 69 1,7 1,3-2,1 

Tipo de doença 89 2,2 1,8-2,7 

Preferência sexual 20 0,5 0,3-0,7 

Religião/crença 50 1,2 0,9-1,6  

Sexo 20 0,5 0,3-0,7 

Idade 68 1,7 1,3-2,1 

Outro 47 1,2 0,8-1,5 

Qualquer motivo 515 12,9 11,8-13,9 
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Tabela 3. Razões de prevalência (RP) brutas e ajustadas, intervalos de confiança 

(IC95%) e valor-p dos fatores associados à discriminação  

Variáveis RP (IC 95%) Valor-p 

Faixa etária 

 18 a 24 anos 1,00   

 25 a 34 anos 1,41 (1,09-1,82) 0,009 

 35 a 44 anos 1,55 (1,19-2,02) 0,001 

 45 a 59 anos 1,52 (1,16-2,00) 0,002 

 60 anos ou mais 1,36 (0,98-1,89) 0,070 

Sexo 

 Masculino  1,00  

 Feminino 1,62 (1,37-1,92) <0,001 

Estado civil 

 Casado 1,00   

 Separado 0,93 (0,61-1,42) 0,734 

 Divorciado 1,43 (0,97-2,12) 0,075 

 Viúvo 0,90 (0,59-1,39) 0,641 

 Solteiro 0,75 (0,62-0,90) 0,002 

Cor 

 Branca 1,00   

 Preta 1,30 (0,90-1,90) 0,164 

 Amarela 1,15 (0,69-1,91) 0,596 

 Parda 1,32 (1,03-1,70) 0,030 

 Indígena 1,56 (0,75-3,21) 0,233 

Escolaridade 

 Superior completo 1,00   

 Até ensino médio 1,21 (0,77-1,90)  0,411 

 Até fundamental 1,34 (0,83-2,17) 0,235 

 Sem instrução 1,13 (0,7-1,82) 0,627 

Classe social 

 A/B 1,00  

 C 1,04 (0,81-1,32) 0,765 

 D/E 1,10 (0,83-1,42) 0,506 

    

Plano de saúde 

 Sim 1,00   

 Não 0,84 (0,65-1,08) 0,170 

Uso de serviços de saúde 

 Médico 12 meses 1,18 (0,96-1,46) 0,113 

 Internação 12 meses 1,74 (1,37-2,19) <0,001 

 Dentista 12 meses 1,25 (1,06-1,48) 0,007 

 Procura mesmo local  1,39 (1,16-1,67) <0,001 

Doenças crônicas autorreferidas 

 Hipertensão arterial 1,36 (1,11-1,67) 0,003 

 Diabetes  1,02 (0,74-1,43) 0,885 

 Colesterol alto 1,26 (1,02-1,56) 0,033 
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Figura 1. Mapa do Amazonas evidenciando a Região Metropolitana de Manaus 
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Revista Ciência e Saúde Coletiva 
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subtítulos em algumas seções. Os títulos e subtítulos das seções não devem estar 
organizados com numeração progressiva, mas com recursos gráficos (caixa alta, recuo na 
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Autoria 
 
1. As pessoas designadas como autores devem ter participado na elaboração dos artigos de 
modo que possam assumir publicamente a responsabilidade pelo seu conteúdo. A 
qualificação como autor deve pressupor: a) a concepção e o delineamento ou a análise e 
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3. Todo o material ilustrativo deve ser numerado consecutivamente em algarismos arábicos, 
com suas respectivas legendas e fontes, e a cada um deve ser atribuído um breve título. 
Todas as ilustrações devem ser citadas no texto. 
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confecção do artigo (Word). 
5. Os gráficos devem estar no programa Excel, e os dados numéricos devem ser enviados, 
em separado no programa Word ou em outra planilha como texto, para facilitar o recurso de 
copiar e colar. Os gráficos gerados em programa de imagem (Corel Draw ou Photoshop) 
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qualidade do resultado. Se usar o formato TIFF ou BMP, salvar na maior resolução (300 ou 
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estiver em fotografia. Caso não seja possível enviar as ilustrações no meio digital, o 
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